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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA

ESTADO DE SÃO PAULO

PRIMEIRA CÂMARA DO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

DO MUNICIPIO DE PIRACICABA


                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                  Prezado Senhor,

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em 133ª sessão realizada na data de 27/09/2010, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº. 54.021/2009
MATÉRIA: Restituição de Importância Paga
RECORRENTE (A): Pedro de Freitas Netto
RECORRIDO: PMP
CONSELHEIRO (A) RELATOR(A): FABIANO RAVELLI
CONSELHEIROS PRESENTES: RENATO LEITÃO RONSINI, ANDRÉA TEIXEIRA PÁDUA, ANTONIO PEDRO CARVALHO, FABIANO RAVELLI, IVAN CÉSAR CANETTO, IVANJO CRISTIANO SPADOTE, MARCELO BARALDI DOS SANTOS, RODRIGO PRADO MARQUES (titulares), MAYCON MORGADO e TALITA DE OLIVEIRA FORTUOSO (suplentes)
DECISÃO: NPU – NEGADO PROVIMENTO POR UNANIMIDADE - Recurso Ordinário.

Com base na análise das informações e documentações apresentadas pelo contribuinte, vota pelo não provimento do pedido do contribuinte, por descumprir o que prevê na Lei Complementar 224/2008 em seu artigo 179, inciso III, mantendo-se a decisão de primeira instância administrativa. Aprovado por unanimidade.
Após o recebimento do AR enviado ao Contribuinte, e ou ciência direta no processo notificando-o da decisão do julgamento, se unânime, encaminhe-se à Secretaria de Finanças para demais providências, se maioria, aguardar o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de contra-razões pela parte interessada.

RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente
Pedro de Freitas Netto
Prezado Senhor,

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em 133ª sessão realizada na data de 27/09/2010, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº. 105.328/2007
MATÉRIA: Cancelamento de Débitos IPTU
RECORRENTE (A): PMP
RECORRIDO: Estevão Vacchi
CONSELHEIRO (A) RELATOR(A): JULIANA DUTRA REIS Ad hoc ANTONIO PEDRO CARVALHO

CONSELHEIROS PRESENTES: RENATO LEITÃO RONSINI, ANDRÉA TEIXEIRA PÁDUA, ANTONIO PEDRO CARVALHO, FABIANO RAVELLI, IVAN CÉSAR CANETTO, IVANJO CRISTIANO SPADOTE, MARCELO BARALDI DOS SANTOS, RODRIGO PRADO MARQUES (titulares), MAYCON MORGADO e TALITA DE OLIVEIRA FORTUOSO (suplentes)
DECISÃO: NPU – NEGADO PROVIMENTO POR UNANIMIDADE - Recurso de Ofício.
Após a análise minuciosa dos documentos e pareceres constantes do processo, verifica-se que o pedido do recorrente encontra amparo legal e por esta razão vota pela improcedência do presente recurso de ofício, mantendo a decisão de primeira instância administrativa, para conceder a isenção de IPTU pleiteada pelo interessado nos presentes autos. Aprovado por unanimidade.
Após o recebimento do AR enviado ao Contribuinte, e ou ciência direta no processo notificando-o da decisão do julgamento, se unânime, encaminhe-se à Secretaria de Finanças para demais providências, se maioria, aguardar o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de contra-razões pela parte interessada.

RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente

Estevão Vacchi
Prezado Senhor,

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em 133ª sessão realizada na data de 27/09/2010, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº. 2.505/1974
MATÉRIA: Cancelamento de Inscrição
RECORRENTE (A): Ricardo Bortolai
RECORRIDO: PMP 
CONSELHEIRO (A) RELATOR(A): JULIANA DUTRA REIS Ad hoc ANTONIO PEDRO CARVALHO

CONSELHEIROS PRESENTES: RENATO LEITÃO RONSINI, ANDRÉA TEIXEIRA PÁDUA, ANTONIO PEDRO CARVALHO, FABIANO RAVELLI, IVAN CÉSAR CANETTO, IVANJO CRISTIANO SPADOTE, MARCELO BARALDI DOS SANTOS, RODRIGO PRADO MARQUES (titulares), MAYCON MORGADO e TALITA DE OLIVEIRA FORTUOSO (suplentes)
DECISÃO: NPU – NEGADO PROVIMENTO POR UNANIMIDADE - Recurso Ordinário.

Após análise minuciosa dos elementos constantes do processo, verifica-se que o pedido do recorrente não encontra amparo legal, eis que não apresentou documentos que comprovem o encerramento da atividade com data retroativa, nem mesmo o necessário DIC ou qualquer comprovante das alegações feitas em seu pedido. Além disso, é claro que o contribuinte não cumpriu a obrigação acessória de manter o poder público informado sobre seu domicílio, conforme exigência legal. Ante o exposto, vota pelo não provimento ao recurso, confirmando a decisão de primeira instância administrativa. Aprovado por unanimidade.

Após o recebimento do AR enviado ao Contribuinte, e ou ciência direta no processo notificando-o da decisão do julgamento, se unânime, encaminhe-se à Secretaria de Finanças para demais providências, se maioria, aguardar o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de contra-razões pela parte interessada.

RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente

Ricardo Bortolai
Prezado Senhor,

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em 133ª sessão realizada na data de 27/09/2010, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº. 14.700/2006
MATÉRIA: Imunidade de IPTU
RECORRENTE (A): PMP
RECORRIDO: Antonio Arlindo Stocco
CONSELHEIRO (A) RELATOR(A): MARCELO BARALDI DOS SANTOS
CONSELHEIROS PRESENTES: RENATO LEITÃO RONSINI, ANDRÉA TEIXEIRA PÁDUA, ANTONIO PEDRO CARVALHO, FABIANO RAVELLI, IVAN CÉSAR CANETTO, IVANJO CRISTIANO SPADOTE, MARCELO BARALDI DOS SANTOS, RODRIGO PRADO MARQUES (titulares), MAYCON MORGADO e TALITA DE OLIVEIRA FORTUOSO (suplentes)
DECISÃO: NPU – NEGADO PROVIMENTO POR UNANIMIDADE - Recurso de Ofício.
Entende-se que o contribuinte faz jus a isenção do IPTU do exercício de 2006 para o imóvel cadastrado no CPD nº 569549, pois reúne as condições necessárias impostas pela legislação para o gozo do benefício tributário, a saber: ser proprietário de terreno localizado na zona urbana do município e comprovar a utilização o imóvel para a exploração extrativa vegetal, agrícola, pecuária ou agro-industrial. Assim, conhece o recurso de ofício e nega provimento, de sorte a confirmar a decisão de primeira instância administrativa (fls. 46), no sentido de isentar o contribuinte do pagamento do IPTU, exercício de 2006, relativamente do imóvel cadastrado no CPD sob nº 569549, mantendo-se o lançamento da Taxa de Limpeza Pública para aquele exercício. Aprovado por unanimidade.
Após o recebimento do AR enviado ao Contribuinte, e ou ciência direta no processo notificando-o da decisão do julgamento, se unânime, encaminhe-se à Secretaria de Finanças para demais providências, se maioria, aguardar o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de contra-razões pela parte interessada.

RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente

Antonio Arlindo Stocco
Prezado Senhor,

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em 133ª sessão realizada na data de 27/09/2010, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº. 40.119/2009
MATÉRIA: Isenção de IPTU
RECORRENTE (A): PMP
RECORRIDO: Gustavo Halbreich
CONSELHEIRO (A) RELATOR(A): TALITA DE OLIVEIRA FORTUOSO
CONSELHEIROS PRESENTES: RENATO LEITÃO RONSINI, ANDRÉA TEIXEIRA PÁDUA, ANTONIO PEDRO CARVALHO, FABIANO RAVELLI, IVAN CÉSAR CANETTO, IVANJO CRISTIANO SPADOTE, MARCELO BARALDI DOS SANTOS, RODRIGO PRADO MARQUES (titulares), MAYCON MORGADO e TALITA DE OLIVEIRA FORTUOSO (suplentes)
DECISÃO: NPM– NEGADO PROVIMENTO POR MAIORIA - Recurso de Ofício.
Visto que desde que feita a solicitação o representante e o requerente apresentaram os devidos documentos comprobatórios de que seu imóvel localizado no bairro Dois Córregos é única e exclusivamente destinado a produção agrícola, sendo assim enquadrado no Art. 123 do Código Tributário do Município de Piracicaba, vigente na presente data. O Artigo 129 do Código supracitado vem confirmar que o pedido feito pelo requerente é devido. O mesmo apresentou todos os documentos solicitados pela presente Prefeitura (fls.23), preenchendo os requisitos solicitados pela mesma, bem como o carnê do ITPU do ano, declaração da Receita Federal e documento de informação e atualização cadastral (fls.6/10). Ante o exposto, voto pelo não provimento do recurso de ofício, mantendo a decisão de Primeira Instância Administrativa. Aprovado por maioria, com votos contrários de Rodrigo e Renato.
Após o recebimento do AR enviado ao Contribuinte, e ou ciência direta no processo notificando-o da decisão do julgamento, se unânime, encaminhe-se à Secretaria de Finanças para demais providências, se maioria, aguardar o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de contra-razões pela parte interessada.

RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente

Gustavo Halbreich
Prezado Senhor,

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em 133ª sessão realizada na data de 27/09/2010, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº. 8.169/1992
MATÉRIA: Cancelamento de ISSQN autônomo
RECORRENTE (A): Isabel Cristina Pansiera Basso
RECORRIDO: PMP

CONSELHEIRO (A) RELATOR(A): FABIANO RAVELLI
CONSELHEIRO (A) RELATOR(A) DE VISTA: RENATO LEITÃO RONSINI
CONSELHEIROS PRESENTES: RENATO LEITÃO RONSINI, ANDRÉA TEIXEIRA PÁDUA, ANTONIO PEDRO CARVALHO, FABIANO RAVELLI, IVAN CÉSAR CANETTO, IVANJO CRISTIANO SPADOTE, MARCELO BARALDI DOS SANTOS, RODRIGO PRADO MARQUES (titulares), MAYCON MORGADO e TALITA DE OLIVEIRA FORTUOSO (suplentes)
DECISÃO: DPU– DADO PROVIMENTO POR UNANIMIDADE - Recurso Ordinário.
Tendo em vista a suficiência de comprovação de que a recorrente deixou de exercer atividade prestadora de serviços como autônoma no município de Piracicaba na data de 13/04/1993, e que esta não informou a cessação de suas atividades dentro do prazo previsto na legislação, vota, em consonância com o Relator Fabiano, no sentido de dar provimento ao recurso do contribuinte, aplicando-se a penalidade prevista no artigo 334, V, da Lei Complementar 224/2008. Aprovado por unanimidade.
Após o recebimento do AR enviado ao Contribuinte, e ou ciência direta no processo notificando-o da decisão do julgamento, se unânime, encaminhe-se à Secretaria de Finanças para demais providências, se maioria, aguardar o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de contra-razões pela parte interessada.

RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente

Isabel Cristina Pansiera Basso 
www.conselhocontribuintes.piracicaba.sp.gov.br
Fone: (19) 3403-1112


